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Considerado a Portaria GM/MS nº 1.367, de 3 de julho de 2014, que estabelece o remanejamento de recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC )
para o teto financeiro anual de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, destinados ao custeio dos Centros de
Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST);

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 3, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria GM/MS nº 828, de 17 de abril de 2020, que altera a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre

os Grupos de Identificação Transferências federais de recursos da saúde; e
Considerando a Deliberação 040/CIB/2019, de 20 de março de 2019, da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/SC, que aprova a desabilitação do Centro de Referência

em Saúde do Trabalhador (CEREST) Regional de Florianópolis/SC, CNES 7381123 e a correspondente avaliação pela Coordenação-Geral de Saúde do Trabalhador - Departamento de
Saúde Ambiental, do Trabalhador e Vigilância das Emergências em Saúde Pública - CGSAT/DSASTE/SVS/MS, constantes no NUP-SEI nº 25024.000725/2019-79, resolve:

Art. 1º Fica desabilitado o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), CNES 7381123 - Florianópolis (SC) e habilitado Centro de Referência em Saúde do
Trabalhador (CEREST), CNES 0489948 - Florianópolis (SC), conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Fica estabelecido o remanejamento de recursos financeiros no montante anual de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) do limite financeiro de Média
e Alta Complexidade - MAC do Município de Florianópolis (SC) para o Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade-MAC do Estado de Santa Catarina, conforme Anexo a esta
Portaria, para custeio da habilitação constante do art. 1º.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do montante estabelecido no art. 2º, ao Fundo Estadual de Saúde de Santa
Catarina - IBGE 420000, em parcelas mensais, de forma regular automática, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 4º O recurso orçamentário, objeto desta Portaria, correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.5018.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES

ANEXO

. UF Município IBGE Gestão C N ES Código da Habilitação e Descrição Remanejamento - Valor Anual (R$)

. Dedução Incorporação

. SC Florianópolis 420540 Municipal 7381123 8240 - CEREST Regional -360.000,00 0,00

. 420000 Estadual 0489948 8240 - CEREST Regional 0,00 360.000,00

DESPACHO Nº 167, DE 8 DE JUNHO DE 2021

Processo nº 25000.053171/2010-42
Interessado: Associação dos Funcionários Municipais de Porto Alegre/RS, CNPJ: 92.831.163/0001-34.
Assunto: Recurso administrativo hierárquico interposto em face de decisão que manteve o indeferimento de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em
Saúde.

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os fundamentos de mérito e de fato apresentados na Nota nº 00617/2021/CONJUR-MS/CG U / AG U ,
bem como as razões de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos termos do PARECER REFERENCIAL nº 00003/2021/CONJUR-MS/CGU/AGU, e respectivo Despacho de aprovação,
e NEGO PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto pela Entidade em epígrafe.

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES
Ministro

SECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
PORTARIA Nº 35, DE 2 DE JUNHO DE 2021

Altera o Anexo da Portaria nº 25/SAPS/MS, de 2 de setembro de 2019, que divulga a lista dos
nomes e respectivos registros únicos de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais
Médicos para o Brasil.

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, no uso da atribuição que lhe confere o art. 18, Anexo I, do Decreto nº 9.795, de 17 de maio de 2019, e das atribuições
pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de
2013, e dos arts. 6º e 7º da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º Alterar o anexo da Portaria nº 25/SAPS/MS, de 2 de setembro de 2019 que passa a vigorar com as alterações constantes no anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAPHAEL CÂMARA MEDEIROS PARENTE

ANEXO

. P R O C ES S O NOME RMS UF MUNICÍPIO

. 25000.126026/2019-26 DANIELLA BARBOSA LOPES DE SOUZA 1600273 SP R EG I S T R O

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO RDC Nº 514, DE 28 DE MAIO DE 2021

Altera a Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº
332, de 23 de dezembro de 2019, que define os
requisitos para uso de gorduras trans industriais em
alimentos.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III e IV da Lei nº 9.782, de
26 de janeiro de 1999, e ao art. 53, VII, §§ 1º e 3º, do Regimento Interno aprovado pela
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar
a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada, conforme deliberado em reunião realizada em
26 de maio de 2021, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 332, de 23 de dezembro
de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 5º .............
Parágrafo único. Os produtos fabricados até o dia 30 de junho de 2021 poderão

ser comercializados até o final dos seus prazos de validade.
Art. 6º ..............
§ 1º Os produtos fabricados até o dia 30 de junho de 2021 poderão ser

comercializados durante o seus prazos de validade, até o dia 31 de dezembro de 2022.  
§2º  O disposto no caput não se aplica aos produtos destinados exclusivamente

ao processamento industrial que contenham gorduras trans industriais em sua composição,
desde que sejam fornecidas, nos rótulos, nos documentos que acompanham os produtos
ou por outros meios acordados entre as partes, informações sobre a:

I - quantidade total de gorduras trans industriais em gramas por 100 gramas do
produto;

II - quantidade total de gorduras trans industriais em gramas por 100 gramas de
gordura total do produto; e

III - presença de óleos e gorduras parcialmente hidrogenados." (NR)
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO BARRA TORRES

DESPACHO Nº 61, DE 28 DE MAIO DE 2021

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
aliado ao art. 53, X, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve aprovar a abertura do
Processo Administrativo de Regulação, em Anexo, com dispensa de Análise de Impacto
Regulatório (AIR) e de Consulta Pública (CP) previstas, respectivamente, no art. 18 e no

art. 39 da Portaria nº 162, de 12 de março de 2021, conforme deliberado em reunião
realizada em 26 de maio de 2021, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua
publicação.

ANTONIO BARRA TORRES

ANEXO

Processo nº: 25351.913456/2021-15
Assunto: Abertura de processo regulatório para alteração dos arts. 5º e 6º da Resolução
de Diretoria Colegiada - RDC nº 332, de 23 de dezembro de 2019, para esclarecer quanto
à possibilidade de os óleos refinados e os alimentos destinados ao consumidor final e aos
serviços de alimentação fabricados antes de 1º/07/2021 com quantidades de gorduras
trans industriais acima de 2 gramas por 100 gramas de gordura total serem
comercializados até o final do seu prazo de validade.
Área responsável: Gerência de Padrões e Regulação de Alimentos (GEPAR/GGALI)
Agenda Regulatória 2021-2023: Não é projeto regulatório da Agenda
Excepcionalidade: Projeto não contemplado na Agenda Regulatória 2021-2023; dispensa de
Análise de Impacto Regulatório (AIR) e dispensa de Consulta Pública (CP) para
enfrentamento de situação de urgência.
Relatoria: Meiruze Sousa Freitas

DESPACHO Nº 79, DE 8 DE JUNHO DE 2021

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 15, III e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999,
aliado ao art. 53, X, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria
Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, e conforme deliberado em reunião
realizada por meio do Circuito Deliberativo - CD_DN 484/2021, de 28 de maio de 2021,
resolve:

Art. 1° Não conceder anuência excepcional para Equipamento de Suporte
Respiratório Emergencial e Transitório do tipo "Ambu Automatizado", nos termos da
Resolução de Diretoria Colegiada - RDC nº 386, de 15 de maio de 2020, conforme
anexo.

Art. 2° O disposto no presente Despacho entra em vigor na data de sua
publicação.

ANTONIO BARRA TORRES
Diretor-Presidente

ANEXO

NOME DA EMPRESA: Citymedic Indústria, Comércio e Servicos de Materiais Hospitalares -
EIRELI - ME

CNPJ: 25.318.297/0001-69
NOME COMERCIAL: Sistema Mecânico para Reanimador Manual
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